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Resumo
O presente trabalho tem como objetivo analisar a resolução nº 749/2018, publicada pela ANP - Agência 
Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - de acordo com a lei nº 9.478, para verificar seus 
principais aspectos legais e econômicos e suas prováveis consequências para o setor petrolífero brasileiro, 
especialmente nas cidades mais afetadas pela queda de produtividade. Para isso, o presente artigo analisa a 
função fomentadora do Estado no moderno direito público brasileiro, assim como as principais questões 
jurídicas envolvendo a nova resolução, considerando também todas as discussões realizadas antes da edição 
da normativa  
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Abstract

Keywords

The present academic work seeks to analyze the resolution No 749/2018 published by the ANP - National 
Agency of Petroleum, Natural Gas and Biofuels - and according to the Law No 9.478, in order to verify its 
legal and economic aspects and the likely consequences for the brazilian oil sector, especially in the cities 
most affected by the fall in productivity. For such purpose,  the present article analyzes the fomentation 
function of the State in the modern Brazilian Public Law, as well as the main legal issues surrounding the 
new resolution, considering all the discussions held prior to the publication of the normative.
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ARTIGO

Introdução: A crise das bacias Pós-Sal 
e a e a Resolução Nº 749/2018 da ANP

No dia 12 de setembro de 2018, a Agência Na-
cional do Petróleo, Gás Natural e Biocombus-
tíveis - ANP, após importantes debates e audi-
ência pública com representantes de diversos 
setores da indústria petrolífera brasileira e da 
sociedade civil, publicou a importante Resolu-
ção Nº 749/2018.1 Através da normativa, e em 
observância à lei 9.478/97 ( doravante “Lei do 
Petróleo”), a ANP finalmente regulamenta o 
procedimento para a concessão da redução de 
royalties como incentivo à produção incremen-
tal em campos maduros, já prevista na legislação 
setorial desde 1997.2

Sob a ótica do moderno Direito Administrativo, 
a presente resolução cristaliza a atividade de fo-
mento Estatal, com o intento de estimular o de-
senvolvimento de setor específico da economia 
nacional: a produção de Petróleo em Campos 
Maduros, e os consequentes ganhos sociais daí 
advindos.  Coube ao Estado, em face da vertigi-
nosa queda de produtividade de diversas bacias 
nacionais de exploração de petróleo nos últimos 
anos, causada tanto pelo esgotamento gradual 
de óleo nas bacias quanto pela crise econômica 
que assolou o país, buscar meios de diminuir os 
impactos negativos sobre os entes que tinham, 
e, em grande parte, ainda tem, na produção de 
petróleo no pós-sal a maior fonte de arrecada-
ção.3

Observa-se também que, desde o início do de-
senvolvimento dos campos de Pré-sal, a distri-
buição de Royalties no Estado do Rio de Janeiro 
vem se alterando de forma gradual, em benefí-
cio de municípios que se encontram geografi-
camente mais ao Sul, como Niterói e Maricá. 
Nesse cenário, a Bacia de Campos, por exemplo, 
que outrora foi a principal produtora de petró-
leo no País, experimenta um declínio de cerca 
de 30% ao ano no desenvolvimento de seus pro-
jetos, gerando impactos de grande vulto para os 
municípios que historicamente têm a sua arre-
cadação atrelada aos royalties provenientes dessa 
bacia, como Cabo-Frio, Macaé, Rio das Ostras 
e Campos dos Goytacazes.4 Corrigir essa distor-
ção, reduzindo os seus impactos é, sem dúvida, 
papel da Administração Pública.

O Estado, através da ANP, possuía desde 1997, 
com o advento da Lei do Petróleo, a prerrogati-
va de reduzir o valor dos royalties de 10% para, 
até, 5%, “tendo em conta os riscos geológicos, 
as expectativas de produção e outros fatores per-
tinentes”. Em bom momento, 21 anos após a 
autorização legislativa, a ANP considerou perti-
nente a diminuição dos royalties com o fito de 
aumentar o potencial de recuperação de campos 
maduros. Trata-se, portanto, do exercício do pa-
pel fomentador do Estado para recuperar, ou, ao 
menos, mitigar os danos, em determinado setor 
da economia.

1. O Papel Fomentador do Estado e a  
Resolução Nº 749/2018 da ANP

Doutrina Administrativista moderna considera 
que são duas a principais formas de o Estado 
atuar na área econômica. Em um primeiro mo-
mento, tem-se a figura do Estado Executor, que 
consiste na possibilidade do Estado atuar dire-
tamente como “player” na economia, através de 
empresas públicas e sociedades de economia-
-mista, em geral5. Por outro lado, tem-se a figura 
do Estado Regulador ou Normativo, conforme 
norteado pelo art. 174 da Constituição Federal:

Art. 174. Como agente normativo e regula-
dor da atividade econômica, o Estado exerce-
rá, na forma da lei, as funções de fiscalização, 
incentivo e planejamento, sendo este deter-
minante para o setor público e indicativo 
para o setor privado.

Em sua face reguladora-normativa, portanto, 
cabe ao Estado fiscalizar, incentivar e planejar. 
Especialmente no que tange ao papel fomen-
tador/incentivador, trata-se de estímulo propi-
ciado por medidas objetivas, como a resolução 
em tela, que possam, de fato, colaborar com o 
desenvolvimento da área e os objetivos constitu-
cionalmente previstos. Esclarece José dos Santos 
Carvalho6:

No que concerne ao incentivo - denomina-
do por alguns de ‘fomento’ -, deve o Estado 
disponibilizar o maior número possível de 
instrumentos para o desenvolvimento econô-
mico a ser perseguido pela iniciativa privada 
(...) São instrumentos de incentivo os bene-
fícios tributários, os subsídios, as garantias, 
os empréstimos em condições favoráveis, a 
proteção aos meios nacionais de produção, a 
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ARTIGO

assistência tecnológica e outros mecanismos 
semelhantes que se preordenem ao mesmo 
objetivo.

Vale ressaltar que as ações de fomento não têm 
o condão de impor aos particulares determinada 
ação, ou, ainda, constrangê-los de algum modo 
a adotar certa postura omissiva. Ao contrário, as 
ações fomentadoras dão aos particulares a liber-
dade de escolha: a liberdade de se adequar ou 
não aos desejos de fomento do Estado. Nesse 
mesmo sentido, ensina Marçal Justen Filho7:

O fomento busca afetar as condutas dos par-
ticulares, de modo a induzi-los a condutas 
ativas e omissivas reputadas como desejáveis 
para certos fins. Uma característica essen-
cial reside na manutenção da autonomia dos 
particulares para a realização das escolhas. 
O fomento não consiste na imposição de co-
mandos normativos qualificando as condutas 
dos particulares como obrigatórias ou proi-
bidas. O particular é incentivado a escolher 
uma conduta reputada como desejável pelo 
Estado.

Dessa forma, a resolução em tela manifesta esse 
exato caráter fomentador ao não impor aos par-
ticulares (operadores titulares de contratos de 
concessão) a obrigação de se adequar a norma-
tiva, mas, tão só, a possibilidade. Afinal, o ônus 
de solicitar ou não a redução da alíquota aplicá-
vel, e consequentemente comprovar o benefício 
para os Entes da Federação, é somente do parti-
cular, conforme expresso no artigo primeiro da 
resolução, não existindo qualquer prejuízo, ou 
sanção, para particulares que, por qualquer ra-
zão, não sigam a direção traçada pelo fomento:

Art. 1º Esta Resolução tem por objetivo re-
gulamentar o procedimento para conceder, a 
pedido do operador, e desde que comprovado 
o benefício econômico (destaque nosso) para 
os entes federados, redução de royalties para 
até 5% (cinco por cento) sobre a produção in-
cremental de campos maduros

O grande interesse público perseguido pelo Es-
tado com o incentivo contido na resolução é 
viabilizar a extensão da vida útil, e maximizar 
o fator de recuperação dos campos, no âmbito 
dos contratos existentes, o que impacta positiva-
mente o setor e consequentemente a economia 
local. A ANP estima que a cada aumento de 1% 

no fator de recuperação dos campos maduros, 
um investimento de até 26 bilhões de reais pode 
ser gerado

Em relação ao uso de métodos de recupe-
ração avançada, de acordo com cálculos da 
ANP, cada 1% a mais no fator de recuperação 
dos campos maduros em operação há quase 
40 anos pode gerar investimentos de R$26 
bilhões. Ademais, ainda segundo a ANP, tal 
investimento resultaria em um aumento das 
reservas de um bilhão de barris de óleo equi-
valente (incluindo gás natural). A estimativa 
é que esse volume adicional de reservas, ao 
serem produzidas, gerem R$16 bilhões em 
royalties ao longo dos anos.8

Em termo técnicos, o fator de recuperação cor-
responde a razão entre o volume de fluido con-
tido na reserva e o que se espera extrair, pro-
duzir. Essa variável é determinada por inúmeros 
fatores de ordem natural (como pressão da água, 
presença de gás, etc) e de ordem técnica (como a 
tecnologia usada para extração). Ou seja, o ob-
jetivo da normativa é possibilitar que campos já 
maduros, que já experimentam decadência em 
sua produção, possam reavivar uma produção in-
cremental, a partir da diminuição dos royalties, 
para que a vida útil do campo seja prolongada.9 
A própria resolução define (Art. 2, III) campo 
maduro como sendo aquele com histórico de 
produção igual ou maior a vinte e cinco anos 
ou cuja produção acumulada corresponda, ao 
menos, a 70% do volume inicialmente previsto. 

Vale notar que a diminuição dos royalties, como 
abordaremos em seguida, só se dará para a pro-
dução que seja superior a curva de referência de 
produtividade do campo, ou seja, para a produ-
ção que tenha sido efetivamente incrementada, 
que tenha aumentado o fator de recuperação.

2. ANP como agente fomentador e o 
controverso processo de deslegifica-
ção

A ANP, como as demais agências reguladoras 
existentes na Administração Pública, é uma au-
tarquia especial, criada com a finalidade de re-
gular determinado setor da economia.10 Muito 
embora a Lei do Petróleo, quando regulamenta 
a criação da ANP, não estabeleça expressamen-
te, e de forma geral, como função da agência 
o fomento à indústria de óleo e gás, mas tão 
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somente a fiscalização e a regulação, é possível 
identificar na Lei diversos dispositivos que, de 
forma específica, aludem ao papel incentivador.

Além do próprio Art. 47, §1º, que autoriza que 
a ANP regulamente a diminuição da alíquota de 
royalties como incentivo à área, também é pos-
sível identificar menções específicas a atividade 
fomentadora, no rol de competência atribuídas 
a ANP no art. 8º, como, por exemplo, no inciso 
X, no que tange ao estímulo à pesquisa e a ado-
ção de novas tecnologia na exploração, produ-
ção, transporte e refino. Logo, é possível afirmar 
que há um caráter fomentador da ANP, ainda 
que não previsto expressamente no Art. 8º, 
Caput, onde o legislador mencionou, somente, 
a regulação, a contratação e a fiscalização das ati-
vidades integrantes da indústria de óleo e gás.

Observa-se que a atividade fomentadora delega-
da pelo Art. 47, §1º, à ANP se manifesta através 
da regulação de um benefício concedido na pró-
pria Lei. Nessa perspectiva, o legislador atribui 
à ANP novo poder normativo técnico, referente 
à regulação da redução da alíquota dos Royal-
ties, que foi manifestado com o advento da 
nova resolução. Esse poder técnico normativo, 
considerado pela Doutrina como característica 
das Agências Reguladoras, é compreendida nos 
seguintes termos por José dos Santos Carvalho 
Filho11:

O poder normativo técnico indica que essas 
autarquias recebem das respectivas leis de-
legação para editar normas técnicas (não as 
normas básicas de política legislativa) com-
plementares de caráter geral, retratando po-
der regulamentar mais amplo, porquanto tais 
normas se introduzem no ordenamento jurí-
dico como direito novo (ius novum)

Esse processo de transferência parcial de poder 
regulamentar sobre matéria de ordem técnica é, 
usualmente, denominado por grande parte da 
doutrina pátria como deslegificação (ou, ainda, 
deslegalização). O termo busca indicar que a 
normatização advinda não estaria estabelecida 
em Lei, mas, tão somente, em ato administrati-
vo emitido por determinada agência reguladora.  
Essa transferência de poder regulamentador ge-
ral da Lei para os ato administrativos não repre-
senta “efetiva transferência de poder legiferante 
a órgãos ou pessoas da Administração, mas tão 

somente o poder de estabelecer regulamentação 
sobre a matéria de ordem técnica, que, por ser 
extremamente particularizada, não poderia mes-
mo estar disciplinada na lei.”12

Vale notar que o art. 47, §1º, da Lei do Petró-
leo, estabelece que esse poder regulamentar da 
ANP deveria se manifestar no edital de licita-
ção correspondente a cada contrato, e não em 
uma resolução de caráter geral, o que poderia 
caracterizar ilegalidade da resolução. Segundo 
essa perspectiva, não seria possível a alteração 
das alíquotas para os contratos já em execução, 
mas tão somente em novos contratos a serem 
firmados, tendo em vista a pura dicção legal. 
Todavia, essa mera interpretação literal deve ser 
apenas ponto de partida para compreensão do 
significado da norma:

A letra da norma, assim, é apenas o ponto 
de partida da atividade hermenêutica. Como 
interpretar juridicamente é produzir uma pa-
ráfrase, a interpretação gramatical obriga o 
jurista a tomar consciência da letra da lei e 
estar atento às equivocidades proporcionadas 
pelo uso das línguas naturais e suas imperfei-
tas regras de conexão léxica13

Dessa forma, a partir de uma análise mais ri-
gorosa e específica do art. 47, caput, observa-se 
que essa conclusão meramente literal não deve 
prevalecer. O dispositivo da Lei do Petróleo 
estabelece três situações aptas a gerar à ANP 
a prerrogativa de diminuição da alíquota dos 
royalties: i) os riscos geológicos, ii) as expectati-
vas de produção e iii) outros fatores pertinentes, 
o que deve levar a uma interpretação sistemática 
e não puramente literal da previsão legal.

No que diz respeito aos riscos geológicos  e às ex-
pectativas de produção, que são fatores conheci-
dos de forma prévia pela ANP, a redução do va-
lor dos royalties deve estar prevista no edital de 
licitação, conforme expresso na Lei. Todavia, na 
hipótese da ANP justificar a diminuição das alí-
quotas a partir de “outros fatores pertinentes”, 
faz-se necessário analisar a natureza do fator em 
questão. Dessa forma,  o incentivo a produção 
incremental em campos maduros não poderia 
ser previsto em edital de licitação, tendo em vis-
ta que a perda da produtividade é elemento su-
perveniente e, muitas vezes, de difícil previsão, 
o que conduz à conclusão de que a necessidade 



37
Revista Brasileira de Direito do Petróleo, Gás e Energia, v. 5, n.1, p. 33-41, 2018

R
e

vista
 Bra

sile
ira

 d
e

 D
ire

ito
 d

o
 Pe

tró
le

o
, G

á
s e

 En
e

rg
ia

Bra
zilia

n
 Jo

u
rn

a
l o

f O
il, G

a
s a

n
d

 En
e

rg
y La

w
ARTIGO

de previsão no edital de licitação seria requisito 
inaplicável.

Nessa perspectiva, o poder transferido a ANP, 
pela sua própria lei instituidora, diz respeito 
tão somente a regulamentação de um fomen-
to já positivado, o que não representa qualquer 
forma de usurpação de competência legislati-
va. Observe-se que o conteúdo da resolução da 
ANP ainda está sujeito, como qualquer outro 
ato regulamentar da administração, a um exame 
de legalidade e constitucionalidade. 

3. O Conteúdo da Resolução 749/2018

Em face do disposto na resolução em estudo, 
faz-se necessária a compreensão acerca de ter-
mos técnicos cuja aplicação resulta na possibi-
lidade, ou não, de consecução dos incentivos 
regulamentados pela ANP. Nesse sentido, é de 
suma importância a compreensão do conceito 
de Campos Maduros, Curva de produção de 
Referência e Produção Incremental.

Campos maduros são definidos pela Resolução 
ANP nº 749/2018 com histórico de produção 
igual ou superior a 25 anos ou cuja produção 
acumulada corresponda ao menos a 70% do 
volume previsto.14 Tratam-se, portanto, de cam-
pos de petróleo que já experimentaram seu pico 
de produção e passaram a demonstrar declínio. 
Embora a Resolução tenha buscado objetivar 
ao máximo o conceito de Campos Maduros, 
o mesmo não é pacífico no âmbito internacio-
nal. É comum que a doutrina estrangeira defina 
Campos Maduros sob um ponto de vista menos 
objetivo15:

Oil fields after a certain production period 
are called mature fields. A more specific de-
finition of mature fields is the fields reaching 
the peak of their production or producing 
fields in declining mode. A third definition 
could be the fields reaching their economic 
limit after primary and secondary recovery 
efforts.

De acordo com os critérios adotados pela Agên-
cia, 241 campos de exploração de petróleo se-
riam elegíveis para a concessão do benefício, o 
que representa, segundo a própria ANP, cerca de 
53% dos campos brasileiros16. 

A Curva de Produção de Referência, por sua 

vez, indica o montante de produção de hidro-
carbonetos no campo, tendo em vista o seu 
declínio histórico de produção. Nesse sentido, 
o indicador visa traçar de forma objetiva o de-
clínio de produtividade nos campos.17 A partir 
desse traçado é possível concluir o montante de 
Produção incremental, que consiste na diferen-
ça entre o volume previsto (na Curva de Produ-
ção de Referência) e a quantidade de óleo ou gás 
efetivamente extraída.18

3.1. O Necessário Benefício Econômi-
co aos Entes Federados

No que tange ao procedimento para obtenção 
da redução dos Royalties, o Art. , da 4, inc. VI 
da resolução estabelece a necessidade de apresen-
tação da revisão do Plano de Desenvolvimento 
originário, contendo, entre outros requisitos:

Art.4º, Inc. VI: comprovação o benefício eco-
nômico para os entes federados na aplicação 
do incentivo, incluindo extensão na vida útil 
do campo, fatos de recuperação incremental, 
participações governamentais adicionais.

É interessante notar que na minuta inicial da 
resolução a previsão de benefício econômico 
se limitava a União. Em bom momento, na 
Audiência Pública na qual foi discutida a 
matéria, o governo do Espírito Santo sugeriu 
que a dicção legal englobasse não somente a 
União, mas, também, todos os entes federados 
envolvidos. A sugestão foi acatada sob a  correta 
justificativa de que:

é cediço que os royalties são recursos públicos 
indisponíveis que, por imperativo constitu-
cional (art. 20, §1º), são devidos não somente 
aos órgãos da administração direta da União, 
mas também aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos municípios onde ocorram a produção 
de petróleo e gás natural. Assim, observar a 
comprovação de benefícios econômicos não 
somente para a união, mas também para os 
entes subnacionais é condição sine qua non 
para a redução das alíquotas dos royalties, de 
sorte que caso não haja a comprovação de be-
nefício econômico para Estados e Municípios 
onde ocorra a produção, não há que cogitar 
em redução de alíquota de royalties, sob risco 
de grave ofensa ao mandamento constitucio-
nal.19

Dessa forma, resta claro que o benefício eco-
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nômico proveniente da diminuição da alíquota 
dos royalties deve ser experimentado tanto pela 
União, quanto pelos Estados e Municípios nos 
quais a exploração se desenvolve. A ausência de 
benefício para qualquer desses entes deve levar, 
ipso facto, a não concessão da diminuição da 
alíquota. 

O significado do termo “Benefício Econômico” 
é, contudo, obscuro na resolução da ANP. Após 
fazer referência ao mesmo, a resolução elenca, 
no Art. 4º, inc. VI, três fatores a serem incluídos 
no benefício: i) a extensão na vida útil do cam-
po, ii) o fator de recuperação incremental e iii) 
participações governamentais adicionais. Sob o 
ponto de vista hermenêutico, a interpretação 
literal conduziria o jurista ao entendimento de 
que esses fatores são cumulativos e a ausência 
de um deles descaracterizaria qualquer benefício 
econômico.

Entretanto, tendo em vista as discussões e apre-
sentações sobre o tema que precederam a pu-
blicação da resolução, os fatores expressamente 
dispostos no art. 4º, inc. VI, da resolução devem 
ser compreendidos de forma mais específica. 
Nesse sentido, resta claro que tanto a extensão 
da vida útil do campo quanto a existência de 
fator de recuperação incremental são fatores 
essenciais para a concessão da diminuição da 
alíquota, tendo em vista que a ausência de qual-
quer um desses fatores desvirtua o objetivo pre-
cípuo da resolução que é a geração de produção 
incremental em campos maduros.

Entretanto, a existência ou não de participações 
governamentais adicionais deve ser compreen-
dida como elemento exemplificativo, tendo em 
vista que o fator consiste em uma das diversas 
formas possíveis de benefícios econômicos dire-
tos ou indiretos a serem experimentados pelos 
entes da federação. Dessa forma, ainda que não 
haja previsão de participações adicionais gover-
namentais na revisão do Plano de Desenvolvi-
mento originário, a autoridade reguladora pode 
conceder o benefício ao operador, desde que 
provada a existência de outros benefícios eco-
nômicos.

Nesse sentido, as discussões e apresentações que 
antecederam a adição da normativa cumprem a 
função de norte no objetivo de identificar qual 

a amplitude do termo “benefício econômico” 
expresso pelo legislador. Durante a realização 
dessas discussões, a criação e continuidade de 
postos de trabalho, por exemplo, também foram 
consideradas como benefício apto a ensejar a re-
dução da alíquota, o que leva ao entendimento 
de que a ANP terá relativa discricionariedade 
para concluir sobre a existência ou não de bene-
fício econômico. 20

3.2. A Variação da Alíquota dos 
Royalties.

Royalties constituem parte da receita originária 
do Estado, nas lições de Marcus Abraham21:

Esta receita denomina-se formalmente de 
compensações financeiras, e está prevista no 
§1º do art. 20 da Constituição Federal de 
1988, e é regulada pela Lei nº 7.990/1989. 
Trata-se de participação a que o Estado tem 
direito no resultado da exploração de petró-
leo ou gás natural, energia elétrica e recursos 
minerais.

Nesse sentido, os Royalties constituem contra-
prestação aos Entes Federados, “sem natureza 
tributária e com a justificativa na indenização 
pelo desfalque do patrimônio ambiental e pelas 
despesas necessárias à manutenção do bem”.22 
Há marcante caráter indenizatório baseado em 
todo o dispêndio que as empresas exploradoras 
de recursos naturais causam à administração, 
que atua garantindo a infraestrutura necessária 
para a atividade e o apoio à população envolvida. 

A resolução ANP nº 749 traz tratamento dife-
renciado quanto à redução das alíquotas tendo 
em vista o volume de produção dos campos. Se-
gundo o art. 9º, a alíquota aplicável para cam-
pos maduros de pequena produção foi fixada em 
5%, enquanto a alíquota para campos de grande 
produção poderá variar de 7,5% a 5% tendo em 
vista o incremento alcançado, mas aplicáveis de 
forma regressiva.

Nesse sentido, a produção incremental que atin-
gir até 50% da curva de produção de referência 
estará sujeita a aplicação da alíquota de 7,5%, 
enquanto a produção que ultrapassar 50% da 
curva de referência estará sujeita à aplicação da 
alíquota de 5%. Trata-se de incentivo para que a 
produção incremental em grandes campos, que 
ainda possuem volume de produção expressivo, 
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seja a maior possível.

Não obstante, conforme discutido nas audiên-
cias públicas que antecederam a resolução, o 
incremento de 50% da curva de produção em 
campos de grande produção, que possibilitaria 
a aplicação da alíquota de 5%, é de difícil ma-
terialização.23 Nesse sentido, a resolução poderia 
ter estabelecido critério mais tangível.

Considerações Finais: Um Novo Ce-
nário para Campos Maduros no Brasil

A nova resolução da ANP inaugura um novo 
cenário para a exploração de campos maduros 
no Brasil, objetivando a extensão da vida útil 
dos campos com o fito de diminuir os impactos 
da diminuição de produtividade no setor. Além 
disso, trata-se de um dos raros momentos em 
que a administração pública utilizou do expe-
diente de diminuir a compensação financeira da 
qual os entes seriam beneficiados para buscar o 
aquecimento do setor.

Esse papel fomentador do Estado - personifica-
do na ANP - tem uma função imprescindível em 
momentos de crises econômicas, pois possibilita 
o retorno de investimentos que, consequente-
mente, terão impactos sociais. Dessa forma, é de 
se esperar que nos próximos anos  os municípios 
afetados pela queda de produção nos campos 
de petróleo, principalmente no Rio de Janeiro, 
possam experimentar uma diminuição da queda 
de produtividade a partir de novos investimen-
tos que elevem o fator de recuperação.

O fato da Lei do Petróleo conter previsão que 
leva a crer que a ANP somente poderia realizar a 
diminuição da alíquota dos Royalties a partir da 
inclusão do Edital de Licitação não gerou qual-
quer tipo de contestação quanto à legalidade da 
resolução até o momento. Nesse sentido, é de se 
esperar que embora a resolução possa vir a sofrer 
impugnação judicial, o judiciário interprete pela 
diferença de tratamento a ser dado aos diversos 
fatores que autorizam a ANP à diminuição das 
alíquotas dos royalties, considerando-se primor-
dialmente a função social do dispositivo. 

No que tange ao benefício econômico aos entes 
da federação a ser comprovado pelos operadores 
que solicitarem a redução da alíquota dos Royal-
ties, a ANP deverá estabelecer critério objetivo 

para averiguação do benefício econômico. Não 
é devida, no entanto, como analisado no decor-
rer do presente trabalho, a necessária previsão de 
nova participação estatal, como poderia sugerir 
a mera dicção legal.
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